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6º Congresso Nacional da Fenajufe
– Congrejufe –

Tese aprovada em assembléia do Sintrajufe

Porto Alegre, dezembro de 2006
 

MOBILIZAR PARA AVANÇAR

Nós, trabalhadore(a)s do Judiciário Federal, estamos às vésperas do nosso Congresso Nacional, a ser realizado em março de 2007. É um momento importante de reflexão, de construção de caminhos, de definição (e/ou redefinições) dos objetivos imediatos e estratégicos da nossa categoria em nível nacional. Por isso propomos os seguintes pontos para debate, que não se propõem, obviamente, a esgotar todos os temas sobre os quais deveremos nos debruçar no próximo período. 

Conjuntura

As eleições marcam um novo período no Brasil e no Rio Grande do Sul

No dia 29/10, as urnas confirmaram o que as pesquisas de opinião vinham indicando desde o início da campanha eleitoral: Lula foi reeleito presidente. O voto em Lula não foi apenas o dos pobres, mas estes, em sua grande maioria, votaram pela reeleição. São uma parcela significativa da população, abrangida por uma rede de programas sociais, dentre os quais o carro-chefe é o Bolsa Família, mas que inclui também ProUni, Luz para Todos, entre outros. 
O primeiro governo Lula expressou impasses políticos na trajetória da esquerda brasileira. As políticas de inclusão social, redistribuição da renda, universalização do acesso ao crédito e à infra-estrutura básica, apoio à economia camponesa e a economia solidária, entre outras, foram marcas desse período. No entanto, as políticas conservadoras no plano monetário (juros altos) e fiscal (alto superávit primário para pagar a dívida pública interna) limitaram o raio de ação dessas medidas e inibiram seu potencial impulsionador do crescimento econômico. Além disso, os escândalos de corrupção mostram cada vez mais a necessidade de mudar a política, através da democracia participativa e da reforma política. Além disso, a punição exemplar dos envolvidos é fundamental para retomar a credibilidade de um projeto de transformação social do país. À esquerda cumpre superar as formas tradicionais de governabilidade e seus métodos, que são terreno fértil para a corrupção. 
Do ponto de vista do serviço público, o governo Lula começou como um presente de grego. A (contra) Reforma da Previdência, logo no início do governo, pegou o funcionalismo de surpresa. Com uma greve, foi possível reverter alguns dos pontos, mas o saldo continuou negativo. Por outro lado, o quadro de servidores, que vinha sendo esvaziado progressivamente, começou a ser renovado. Os concursos públicos voltaram a acontecer, preenchendo lacunas importantes e fortalecendo o Estado como provedor de serviços à população. São exemplos hospitais federais no Rio de Janeiro, Fundação Osvaldo Cruz, universidades federais e INSS. 
Para o segundo mandato, os movimentos sociais organizados já apresentaram a sua plataforma de reivindicações. O Brasil continua sendo um dos campeões em concentração de renda. Os programas implementados neste mandato trouxeram mudanças que foram sentidas nos segmentos mais fragilizados da população; porém, os movimentos sociais que, em parte, os representam exigem que o governo avance. Por isso, é importante que nosso sindicato, em conjunto com as demais entidades de trabalhadores, continue atuando no interior da Central Única dos Trabalhadores, que articulada com outros movimento sociais, através da Coordenação dos Movimentos Sociais, tem capacidade de influenciar o sentido da agenda do desenvolvimento ora em pauta para o segundo mandato do Governo Lula. Propomos que sejam definidas bandeiras estratégicas, símbolos que organizam/animam mobilizações e que podem pressionar por mudanças: 
- A aprovação de uma política nacional de valorização do salário mínimo;
-A redução da jornada de trabalho sem redução de salários (para 40 horas semanais e com regulamentação das horas extras);
-A formalização do trabalho - retirar milhões de trabalhadores da informalidade, sem alterar o padrão de direitos já conquistados;
- Instituição de mecanismos de Democracia Participativa;
- Saúde do Trabalhador;
- Democratização dos meios de comunicação;
- Uma nova relação dos governos com os servidores públicos.
Ainda em agosto, a Central dos Movimentos Sociais divulgou uma plataforma com os principais pontos de luta para o próximo período: fortalecimento das finanças públicas; recuperação do papel do Estado como indutor do desenvolvimento; geração de emprego e renda; políticas de incentivo à agricultura familiar; reforma urbana; reforma agrária; investimento vigoroso em educação, saúde e segurança. Essa agenda, na qual a CUT está inserida, será norteadora para as cobranças aos governos federal e estaduais, abrange todos os setores da população e tratam não apenas de questões econômicas, mas de conquistas da cidadania. Por esse motivo, serão defendidas e cobradas incondicionalmente. 
No Rio Grande do Sul, vivemos a expectativa de um governo do PSDB/PFL. Yeda Crusius é grande defensora das políticas de FHC, tendo votado favoravelmente em praticamente todas as alterações legislativas que trouxeram perdas de direitos, tanto aos trabalhadores da iniciativa privada quanto aos servidores públicos (em relação a estes, foram 55 direitos exterminados na era FHC com o apoio dela). Esperamos que o choque de gestão, de que tanto falou na campanha, não seja a retomada de políticas de esvaziamento do Estado, com PDVs, terceirizações e privatizações, que caracterizaram os governos de que seu partido participou em gestões anteriores. 

Plano de Lutas

O debate sobre carreira

No fechamento desta tese estamos ainda na expectativa de chegar ao final da nossa jornada de lutas pela revisão do nosso Plano de Cargos e Salários, já aprovado pela Câmara e o Senado Federal, mas aguardando a votação dos créditos suplementares pelo Congresso Nacional, via PLN's 11 e 12/06, que viabilizam sua implementação a partir de junho deste ano, e posterior sanção presidencial. 
Foi uma luta longa e árdua iniciada há quase três anos, com o debate junto aos Tribunais Superiores da necessidade urgente de revisar nossas tabelas salariais e avançarmos em questões que valorizam nossa carreira e a qualificação dos servidores. 
Sem dúvida, este Plano de Cargos e Salários representa um grande avanço para os servidores do Judiciário Federal, dando passos importantes para a construção da nossa carreira, que deve ser prioridade número um no próximo período. Para tanto, é importante a imediata constituição de um grupo de trabalho, com a participação de representantes das entidades. 
Mas, no nosso entender, é preciso que compartilhemos com os demais servidores federais o debate sobre diretrizes gerais de carreira para o serviço público e a luta pela retomada da ascensão funcional, que hoje está sendo trabalhada via proposta de emenda constitucional. Na medida em que entendemos os planos de carreira não apenas como reivindicação corporativa e legítima, mas como pilares estruturantes do serviço público, é importante que haja um corpo de regras comuns a todos os poderes, instituições e esferas de governo. Por isso, não podemos nos omitir de debater conjuntamente com outros setores do serviço público as questões que unificam e as especificidades. 
Neste sentido, entendemos que cabe à CUT chamar as entidades de servidores públicos filiadas para o debate sobre o papel do serviço público, a valorização dos servidores, diretrizes de planos de carreira e ascenção funcional. E cabe à Fenajufe, como entidade filiada, com interesse imediato nesta questão, articular efetivamente com outras entidades parceiras este debate no interior da CUT. 

O resgate dos direitos perdidos na era FHC

A Fenajufe, na convocação do congresso, faz um chamamento importante à categoria para a questão do resgate dos direitos perdidos na era FHC. Este é, sem dúvida, um eixo fundamental de luta para o próximo período. Mas esta não é uma luta específica dos servidores do judiciário federal. É preciso que seja articulada com os demais setores não só do serviço público federal, mas também dos estados e municípios. Mais uma vez entra o papel da CUT, como forum articulador e construtor da unidade. A Fenajufe deve propor à Central que convoque as entidades filiadas para debater a melhor estratégia comum. Não podemos esquecer que há entidades não filiadas à CUT, estas devem ser convidadas a debater conjuntamente. À Fenajufe, por sua vez, cabe a articulação com as entidades nacionais, e a orientação para que os sindicatos estaduais promovam a unidade com os servidores estaduais e municipais. 

A questão da Previdência

Os servidores públicos já enfrentaram duas reformas previdenciárias, uma no Governo FHC e outra no início do Governo Lula. Esta, na verdade, deu continuidade à reforma iniciada por Fernando Henrique Cardoso, com a emenda 20/98, e, seguindo a mesma lógica fiscalista, retirou direitos dos servidores. Não estamos entre os que acham que os problemas da previdência não existem. As propostas liberais, porém, passam pela redução de direitos e pela privatização. Infelizmente, o Governo Lula fez uma opção por dar continuidade à reforma iniciada por FHC, sob a ótica do capital. Por outro lado, nós, servidores, não podemos mais ficar apenas na resistência, temos que debater as alternativas existentes e construir movimentos consistentes em torno de propostas concretas. A pressão da sociedade em torno das reformas política, tributária, e mais uma rodada da eterna reforma previdenciária, já começou. Em qualquer uma delas, se os servidores públicos insistirem em operarem uma política de resistência, sob o manto da oposição, pura e simples, sem disputar projeto na sociedade, em aliança com a classe trabalhadora, o resultado será catastrófico. Por conta dos escândalos, a sociedade está profundamente suscetível às reformas. Não às reformas neoliberais, compreendamos isso. O conteúdo das reformas está em disputa. Se atuarmos divididos, como aconteceu em 2003, certamente seremos derrotados. 

Sobre os benefícios 

Juntamente com a discussão da carreira, a equiparação dos benefícios sociais dos servidores do Judiciário Federal também deve ser uma das prioridades do nosso sindicato e da Fenajufe para o próximo período. As disparidades existentes dividem os servidores. É preciso que a Fenajufe atue de forma articulada com os sindicatos de base, pressionando ao mesmo tempo os órgãos regionais, os tribunais superiores e os conselhos nacionais do judiciário. Para tanto, precisamos qualificar cada vez mais nossa intervenção no que diz respeito ao estudo dos orçamentos do judiciário. Propomos que a Fenajufe, conjuntamente ou não com sindicatos de base, contrate uma assessoria permanente para a questão orçamentária. Esta assessoria, além de realizar a análise dos orçamentos anuais e apresentação de propostas, deve também ter condições de contribuir para a qualificação de dirigentes nessa área. 

Sobre a jornada de trabalho

Lutar pela jornada unificada de 06 horas em todo judiciário federal deve ser outra prioridade para o período. Após a resolução do CNJ no sentido de que é legal a jornada de 06 horas praticada em vários setores do judiciário federal, estamos em um novo patamar para retomar esta bandeira histórica da categoria. Já temos acúmulo de reflexão e de luta sobre este tema. Precisamos sistematizar as experiências, os estudos, sendo que estes precisam ser atualizados e aprofundados, frente às novas realidades em cada justiça (informatização crescente, demandas aumentadas, etc.). É urgente estabelecermos uma estratégia de luta para este tema no próximo congresso da Fenajufe. 

Sobre as condições de trabalho e saúde dos servidores do Judiciário

Nossa categoria tem adoecido de forma assustadora. Precisamos mudar este quadro. Esta tem sido uma prioridade no Sintrajufe. Porém, há questões que precisam de uma intervenção nacional, pois muitas medidas que defendemos para solucionar alguns problemas esbarram em questões orçamentárias, legais ou culturais (nacionais). Reiteramos a necessidade de, conforme aprovado na última plenária da Fenajufe (tese apresentada pela diretoria do Sintrajufe/RS): realização de um seminário nacional sobre experiências em saúde dos sindicatos do Judiciário; formação do coletivo nacional de saúde da Fenajufe; criação do grupo de trabalho para discussão da Norma Regulamentadora da Seguridade Social do Servidor da Administração Pública Federal; participação da Fenajufe no Coletivo nacional de saúde da CUT. 

Organização Sindical e Negociação Coletiva no Serviço Público

Estes são temas que envolvem o conjunto dos servidores públicos. Precisamos, sem dúvida, aperfeiçoar nossa organização sindical. O direito de atuação sindical, que já não era bom, foi restringido por Fernando Henrique Cardoso, quando acabou com as licenças sindicais remuneradas e reduziu o número de liberações por entidade. Esta não tem sido uma prioridade para os servidores públicos, mas para avançarmos em nossas lutas e conquistas é fundamental fortalecermos nossas organizações. Precisamos construir uma proposta unificada que contemple pleno direito de greve, organizações por local de trabalho, licenças para dirigentes e delegados sindicais, além da participação da categoria em atividades sindicais. À Fenajufe cabe levar para o coletivo de servidores públicos da CUT este debate como prioritário para o próximo período. 

As especificidades da área de segurança judiciária

A área de segurança judiciária encontra-se na pauta dos debates, tanto pelas suas peculiaridades, quanto pela organização dos próprios Agentes de Segurança em busca da melhoria de suas condições de trabalho. O Sintrajufe foi um dos sindicatos pioneiros na criação de um Núcleo de Agentes de Segurança, em março de 2004, com o objetivo de diagnosticar a situação, discutir as demandas e propor as soluções viáveis, especialmente contra a precariedade dos serviços de segurança nos vários tribunais, contra o desvio de função como alternativa para as péssimas condições de trabalho na área de segurança judiciária e contra a quase inexistência de treinamento, capacitação e instrumentalização. 
A Gratificação de Atividade de Segurança incluída no novo PCS como forma de garantir o aprimoramento do segmento, a melhoria das condições de trabalho e a sensível diminuição dos desvios de função, é uma grande vitória, não só dos Agentes mas da categoria como um todo, pois sabia-se das necessidades específicas inerentes às peculiaridades da função e da necessidade de proporcionar ao segmento uma ferramenta eficaz de aperfeiçoamento. 
O segmento de segurança do judiciário federal já vislumbra, porém, as alterações propostas pela PEC 358, que prevê a possibilidade de organização, pelo poder judiciário, de sua polícia própria, numa correta eqüalização com os demais poderes, que já possuem esta prerrogativa constitucional. Essa discussão nos traz um desafio para o próximo período: Discutir e propor que Polícia Judicial queremos: Um serviço moderno, calcado em orientação, prevenção, controle e inibição, de forma solidária e altruísta, com educação, com respeito às diferenças, com capacidade de se enxergar no contexto social e com consciência das mais diversas causas e origens dos conflitos, a fim de proporcionar sua resolução ou gerenciamento da forma mais ética, profissional e eficaz possível. Sabemos, contudo, que mais do que segurança, o judiciário federal necessita de um serviço que garanta, não só a tão necessária sensação institucional de segurança, mas a rápida e coerente exeqüibilidade de suas decisões, proporcionando a credibilidade e o respeito que a instituição merece . 
Neste sentido, o conjunto dos servidores do Judiciário Federal não pode permanecer espectador desse projeto, tampouco aguardar inerte os acontecimentos, deixando para se manifestar pela aceitação ou recusa, de pronto, acerca das propostas de organização da Polícia Judicial que surgirão principalmente da cúpula dos Tribunais. Precisamos, com urgência, discutir e propor que tipo de polícia queremos que componha nossa categoria. Precisamos discutir e propor, além dos princípios norteadores, que tipo de estrutura seria a mais conectada aos interesses não só da institucionalidade, mas também dos próprios servidores, atores indispensáveis nesse processo de transição. 


Oficiais de Justiça

Considerando a natureza do trabalho e as peculiaridades do cargo de Oficial de Justiça, cabe ressaltar a importância da organização de base específica para este segmento, tanto nos sindicatos de base como na Fenajufe. A partir dessas organizações é que os oficiais de justiça tem avançado em questões funcionais importantes, mas ainda há muito por fazer. 

No debate sobre a regulamentação do PCS é fundamental que a Federação e os sindicatos de base mantenham ou constituam grupos de trabalho com a participação dos diversos segmentos da categoria. No caso dos oficiais de justiça, há os seguintes temas a serem tratados, no âmbito do PCS: 
- garantia de que sejam mantidas as atribuições do cargo em atividade eminentemente externas; 
- garantia, perante os tribunais, de que não haverá o corte das funções comissionadas e nem a sua redução, até a implantação final do PCS, quando a GAE estará definitivamente integralizada à remuneração; 

Outros temas importantes que não estão diretamente vinculados ao PCS, mas que derivam dele ou das condições de trabalho e saúde do segmento:
- Defender isonomia de tratamento quanto à confecção das carteiras funcionais em todo o âmbito do judiciário federal, adequando-se à nova nomenclatura trazida pelo PCS; 
- Fazer pesquisa nacional sobre as condições de trabalho e saúde dos oficiais de justiça, pois em geral, há carência de equipamentos e mobiliário para que estes possam exercer suas funções com dignidade; 
- Defender que os Tribunais realizem aperfeiçoamento profissional com cursos e treinamentos específicos.

Aposentados

A tão propagada Reforma da Previdência, que teve início com a Emenda Constitucional 20, durante o Governo FHC, e levada a cabo no início do atual Governo Lula, através da Emenda 41, introduziu a tão temida taxação dos inativos, com a qual até hoje não se conformam os servidores aposentados.

Não obstante ter sido mantida pela mesma reforma a paridade entre ativos e aposentados, a miúde, sentem-se eles ameaçados pela quebra dessa garantia constitucional. O nosso atual PCS, já aprovado, mas pendente de aprovação dos projetos que tratam da liberação da verba para sua implementação, em sua versão inicial excluía os aposentados, uma vez que continha acréscimo de uma classe e cinco padrões na estrutura dos cargos, os quais somente poderiam ser galgados pelos servidores na ativa. Depois da reação da categoria, através de nossos Sindicatos e da nossa Federação, e após muita discussão junto à comissão que elaborou o projeto, foi possível reverter a situação.

Assim, é de extrema importância que, no próximo período, a FENAJUFE mantenha em seu Plano de Lutas, a garantia à paridade entre ativos e aposentados em todas as campanhas salariais, e continue incentivando a organização desse segmento da categoria em coletivos ou núcleos, espaços esses que permitam a discussão e a defesa dos direitos da categoria e avanços necessários para todos servidores, especificamente dos aposentados.

Balanço:

Fenajufe garantiu que PCS fosse o mais debatido de todos no conjunto da categoria

A atual gestão da Fenajufe encerra seu mandato em 2007, com o protagonismo no amadurecimento no amadurecimento nacional que garantiu nas mobilizações e greve de 2004 e a revisão do atual Plano de Cargos e Salários, permitindo que fosse o mais debatido no conjunto da categoria. Além de orientar os sindicatos de base a constituírem grupos de trabalho locais, a implementarem o debate nos diversos estados, vários encontros nacionais foram realizados para discutir e deliberar sobre questões de mérito objetivando que a proposta representasse os interesses do conjunto da categoria.

Além disso, a dimensão do projeto em termos de melhoria salarial geral e outros ganhos como o Adicional de Qualificação, valorização dos agentes de segurança que correm risco constante de terceirização e a garantia de extensão do plano aos aposentados demonstra o reconhecimento cada vez mais efetivo da Federação por parte dos Tribunais. A participação na comissão interdisciplinar que elaborou a proposta do PCS é mais um exemplo que reafirma a posição de liderança e credibilidade da Fenajufe.

O encaminhamento da luta, com a construção de decisões a partir de reuniões ampliadas, e o fortalecimento do comando nacional de greve, efetivando a participação de todos os estados na luta, garantiu a consolidação do caráter nacional da greve, respeitando as realidades locais, o que conferiu, sem dúvida, mais força na negociação de nossa pauta.

Não temos dúvida que podemos avaliar positivamente o período sem deixar de visualizar os desafios e as limitações de nossa organização nacional, a qual necessitará no próximo período de muito mais unidade e maturidade a fim de caminharmos, por exemplo, na construção de um plano de carreira para o judiciário. A consolidação de lutas nacionais em temas necessários para avançarmos na qualidade de nosso ambiente de trabalho e na contribuição de projeto de sociedade que queremos também são desafios fundamentais.

A luta pelo PCS, por exemplo, é realizada pelo conjunto da categoria, nos diversos estados, mas a coordenação naiconal deste movimento através da Federação, analisando cada momento, sendo responsável e atuando de forma qualificada e competente junto aos Tribunais e nos contatos com o Legislativo e o Executivo são peças fundamentais na luta travada pelos servidores do judiciário federal neste momento e nos últimos anos.

Assembléia do Sintrajufe
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